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EMENTA:
~ICMS. FALTA DE RECOLHIMENTO REFERENTE A ALI QUOTA DE 4% I

(QUATRO POR ÇENTO) SOBRE AS PRESTAÇÕES DE SERVIÇO DE
TRANSPORTE AEREO DE CARGAS. Exig~ncia fiscal v~lida c e-
ficaz, porquanto restou provado nos autos que n~o houve
o recolhimento do ICMS concernente a alíquota em ~lusio.
conforme determina o comando legal que rege a materla.A-
ç~o Fiscal PROCEDENTE por lnfring~ncia aos arts. 66 a 68
do Dec. nQ 21.219/91; Lei Complementar nº 87/96;Conv~nio
nQ 120/96; Dec. nQ 24.409/97. Recurso volunt~rio despro-
vido. Confirmação da decis~o de lQ grau. DECISÃO POR UNA
NIMIDADE DE VOTOS.

RELATÓRIO:

Nos termos da peça basilar traz a acusaçao de que a [ir'-
ma indigitada, nos meses de janeiro" fevereiro, março e abril de
199 7, d eix ou de recoIh er o ICMS co rrc spond en tc a a 1iquo ta d l' -+ 1
(qua tro por c en to) sob re a s pres taçõcs d e serv iço de t I'an spo rte a ~
reo de cargas, conforme demonstrativo nas informações complementa=
res ao presente Auto de Infração.

Ap~s apontar os dispositivos infringidos o autuante pro-
põe a penalidade inserta no art. 767, I, "c" do Dec. nQ 21.219/91.

Nas informações complementares o autuante mant~m o teol'
da peça inicial, demonstrando m&s a m~s o valor do cr~dito tribut~
rio a ser recolhido.

Instruem a inicial a Ordem de Serviço nQ 97.02635.0 Tel'
mo de Inicio e Conclusão de Fiscalização, o demonstrativo de' Apura
ção do ICMS, o mapa da receita real - base de c~lculo de janeiro'
a abril de 1997, as GIM's dos meses de janeiro a abril de 1097 l' ('

movimento de conhecimentos a~reos (c~pias).
A s fIs. 38 a 9O, a a u tua da él p rescn tas ua s ra z0 (' S d c d e f l'

sa, arguindo razões de fato e de dircitl' que juJga milital'cm l'llJ

seu favor.
Concluso o processo a juJgamento de la Instancia. a no-

bre julgadora, ~ luz do comando legal que regc a mat~ria. jecide
pela Proced~ncia da Açil:o Fiscal.

Tem pe s tivam en te, a au tua da llJ anifc stas ua inc on[or In a ç ;:;l' él

trav~s do recurso volunt~rio, fls. 105 a 115, cujas raz;es clamam

,."~
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a reforma da decisão condenat~ria. alegando basicamente a inconsti
tucionalidade da Lei Complementar' nº 87/96 e Conv~nio nº 120/96.pa ••ra no final reguerer que seja l'econhecida a nulidade do presente
Auto de Infraçao e a consequente inexigibilidade do imposto c da
multa por ele exigidos.

A douta Consultoria Tribut~ria, em parecer adotado
pela douta Procuradoria Geral do Estado, acolhe os fundamentos da
decisão a quo e ,sugere o conhecimento e desprovimento do reCU1"SO
vo Iun t~ rio in terpos to, pa ra con firmar a d ec isão conde na t~ ria l'eco r
rida.

É o relat~rio.
M. D. S. S • r-rQ/.~~
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VOTO DA RELATORA:
f J s. OJ

Pesa contra a autuada a acusaç~o de falta de reco -
lhimento de ICMS referente a alíquota de 4% (quatro por cent0) so-
bre as prestaç~es de serviço de transporte a~reo de cargas~ em de-
sobediência ao Convênio nº 120/96.

Diz o referido Convênio em suas Cl~sulas Primeira c
Segunda:

"cláusula Primeira - Acordam os Estad0s c o Distri-
to Federal em estabelec~r o entendimento de que, nas prestaç;es de
serviço de transporte aereo interestadual de pessoa e carga,' quan
tomadas por nio contribuinte do ICMS ou a este destinadas. adotar:
se-á a alíquota prevista para a operaçio interna. '

cláusula Segunda - Acordam os Estados e 0 Distrito
Federal em adotar, para as prestações internas de serviço de trans
porte aereo, a alíquota de 12%.

~ 1º - Em substituição ao sistema de tributaç~o
previsto~na legislação estadual, o contribuinte podcr~ optar J;1t'la
u til i za ça o deu m cred i to p resum ido que re sul te em carga tribu t él I' ia
correspondente ao percentual de 8%.

~ 2º - O contribuinte que optar pelo tratamento
previsto nesta cláusula nio poderá utilizar quaisquer outr0s cl'~di
tos".

Examinando detidamente os autos, sob o limiar d0
comando legal que rege a materia, concluímos que a infração aponta
da na inicial ocorreu em razão da empresa em epígrafe~ em substit~
ição ao regime normal de apuraçã9 do ICMS previst2 na legislação T
estadual, ter optado pela sistematica de tributaçao com o credito
presumido nas prestações com a alíquota de 12%, e não ter rent;ncia
do, automaticamente, o aproveitamento de quaisquer outros cl'edi
tos, conforme determina o Conv~nio supra.

Continuando nossa trajet~ria de an~lise~tem-sc que
a autuada nas prestações interestaduais para tomador de sel'viço
contr!buinte do ICMS, utilizava a líquota de 4%, aproveitando-se
do cred i to pr esum ido de 4% , apu randou m sal do O (z ero ). quando,'
procedimento correto, dada a opção por esta sistem;tic~ de tributa
ção, seria adotar a alíquota aplicável ~ modalidade de prestacão ~
fetivamente realizada, sem contudo~ beneficiar-se de um cr~dit0 T

fiscal, cuja utilização foi ~stritament~ vedada p0r !ol'ça do gucl'-
reado Convenio nº.120/96, dai a consistencia da exigcncia formali-
zada na peça inicial - FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS. Ademais. em
suas raz~es de recurso que 1emoram ~s fls. 105 a 115, a autuada '
pontua como fundamento precipuo a inconstitucioryalidade da Lei Co~
plementar nº 87/96 e do Convenio nº l20/96. materia que a nossa
Carta Magna nio alberga norma que atribua ~s autoridades adminis -
trativas competência para apreci~-la.

Escorreita é a decisão singular. ,\ Ih~brc juIg;ld0l'il
per f i1h ou a ni e :Ihor s0:1 uç ã' o pa ra a que s t ilo qua nd t' cm su iI b l' m p" t' J iI_

tada decisão manifestou juizo pela Procedência da Ação Fiscal. com
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arrimo nos arts. 66 a 68 do Dec. nQ 21.219/91; Lei Complementar I

nQ 87/96; Convênio nQ 120/96; Dec. nQ 24.409/97; N.E. 03/97; Pare-
cer nQ 171/97; Art. 55 da Lei nQ 12.670/97.

A prop~sito, destaque-se que a matéria de cobrança
do ICMS incidente sobre serviço de transporte aéreo, somente veio
a se regularizar com o advento da Lei Complementar nQ 87/96.de que
resultou a edi~ão pela Senado Federal_da Resolução nQ 95/96~ esta-
belecendo a aliquota sobre as prestaçoes interestaduais de serviço
de transporte aereo de passageiros, cargas e malas p2stais, ao mes
mo passo em que o CONFAZL em 13.12.96, ed~tou o Convenio nQ 120/90
adotando para as prestaçoes internas a aliquota de 12%.

Isto posto, deitando raizes no comando legal que ,"e-
ge a matéria, em consonincia com o parecer da douta Procuradoria I

G~ral do Estado, é que votamos pela confirmação da decisão conde~~
toria recorrida, dai porque negamos provimento ao recurso volunta-
rio interposto.

,
E o voto:~
M.D.S.S.l~
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DECISÃO:
fls.05

Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que
é recorrente TAM - TRANSPORTES AÉREOS REGIONAIS LTDA. e recorrido'
CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA.

RESOLVEM os membros da 2ª CÂmara do Conselho de Recursos I

Tribut~rios, por unanimidade de votos, conhecer do recurso volunti
rio interposto, negar-lhe provimento, para confirmar a decisão de
PROCEDfrNCIA da Açào Fiscal proferida da instincia singular,nos ter
mos do voto da relatora, em consonincia com o parecer da douta Pro
curadoria Geral do Estado. -

ANCISCO DAS CHAGAS
Conselheiro

Sala das Sessões da 2ª Câmara do Conselho de Recursos Trj-
but~rios em Fortaleza, 11 de agosto de 1999.

,~~ .1--,
, IJOSE RIBEIRO NETO

Presidentp

HARIA.J~~~:~v~rr:~OH'\O
?o ~ s er-!,6Sirt.-_ re lt~:~.~~alÍ"--\~..~t-~ ~ ---~UBIR~TAN FERREIRA DE ANDRADE
P r o c u r él d o I' d" I~s t él d l'

,
JOSE AMARILHO- . DE FIGUEIREDO

C O n s e 1- t ~_ir o

. " \I .ALBERTO CA~D SO MORENO MAIA
Cons lhe'\

ç~JOS AlVA DE FREITAS
Con~heiro

-"\A}\ cÁ,o\.ri c-." XWJ-. üit'~ '.(\M'eM.
WLÂDIA MARIA PARENT AR

Consel
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